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Altera a lei 14.485, de 19 de julho de 
2007, para nela incluir o "Dia do Cipeiro" a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de abril e da 
outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art 1° - Fica acrescido inciso ao artigo 7° da Lei 14.485, de 19 de julho de 2007, de 
modo a nele incluir o "Dia do Cipeiro" a ser comemorado anualmente no dia 28 de 
abril. 

Art. 2°  - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão  por conta de dotaçõesv,' 
orçamentárias próprias,  suplementadas se  necessário. 	 ci  

8 
Art. 3° - 0 Poder Executivo  regulamentará  esta Lei, no que couber, no prazo  máximo 

de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 

1 em contrário. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 2011. 

EZ 2 
4 Itto 1440m. 

(-1AIMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

erto Natalini 
Vereador - Partido Verde (PV) 

Viaduto Jacarei,  100-4°  andar - sala 415- CEP 01319-900 - Sao Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

e-mail:  natalini@camarasp.qov.br  /site: www.natalini.com.br 	 . 

Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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JUSTIFICATIVA 

Os acidentes do trabalho remontam ao início da história da humanidade que na luta pela 
sobrevivência foi evoluindo da pedra lascada, cultivo da terra, mineração até a industrialização e 
informática. 
As formas de vida foram se modificando,' a relação com o trabalho passou por modificações e o 
aumento da produção a mecanização levou o trabalhador  à  exposição constante de riscos a sua 
saúde. Com  a Revolução industrial os acidentes de trabalho tornam-se uma constante, com 
gravidade cada vez maior, surgindo assim um grande número de trabalhadores mutilados e 
entregues à  própria sorte. 
No Brasil, este quadro não foi diferente, com o aumento do ritmo da  industrialização  na década de 
50 houve um aumento considerável dos acidentes de trabalho. 
Este agravamento deu-se em  função  da mudança de atividades de  agrícola  para industrial, 

-despreparo do empresário e da mão-de-obra, expectativa de lucro imediato, aumento populacional e 
do consumo, falta de legislação e fiscalização para  combate  aos abusos das condições subumanas de 
trabalho, neste contexto surge a CIPA legalmente definida no artigo 163 da CLT. , 
CIPA é a sigla de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes que conceitualmente significa: 
Comissão:  grupo de pessoas conjuntamente encarregadas de tratar de um determinado assunto. Esta 
comissão prevê a participação do empregador e dos empregados. , 
Interna: seu campo de atuação  está  restrito à própria empresa. 
Prevenção: é o que define claramente o, papel da Comissão, sendo sua principal meta. 
Acidente: qualquer ocorrência imprevista e sem intenção que possa causar danos ou  prejuízos 
propriedade ou à. pessoa. 
0 principal objetivo da CPA é a prevenção de acidentes. Para regulamentar as ações da comissão o 
Ministério do Trabalho, através da NR-5, determina as atuações, sendo: 

• Avaliar as condições de risco dos ambientes de trabalho. 
• Propor medidas para reduzir e/ou eliminar tais riscos. 
• Propor medidas para prevenir acidentes semelhantes. 
• Orientar os trabalhadores quanto A. prevenção de acidentes. 

Cipeiro é o funcionário da empresa, eleito (representante dos trabalhadores) ou nomeado 
(representante da empresa), para uma gestão de um ano, com a incumbência de trabalhar em função 
destes objetivos. 0 eleito é normalmente um trabalhador respeitado pelos colegas, sobre os quais 
exerce liderança, e pelo empregador que tem consciência da importância da segurança dos seus 
funcionários. 
0 dia 28 de abril é comemorado nacionalmente como o dia Nacional de Prevenção e Segurança no 
Trabalho, esta propositura visa estender a comemoração para o elemento principal da prevenção: o 
Cipeiro. 
Pelo exposto solicito o apoio dos nobres colegas para aprovação desta justa homenagem. 

Viaduto Jacarei, 100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - Sao Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 33964405 

e-mail: natalinicamara.splov.br  /Site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0578/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.so.qov.br/legislacão  e no "site" www.planalto.gov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.174, de 05 de setembro de 2001, que institui as  Comissões Internas de 
Prevenção  de Acidentes - CIPAS's, no âmbito da Administração Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, e da outras 
providências (especialmente art. 7°, CLXXVII); 

- Lei Municipal n° 14.641, de 18 de dezembro de 2007, que  dispõe  sobre a criação do 
Serviço  Especializado em  Segurança e Medicina do Trabalho Municipal, no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta e indireta; 

- Decreto Municipal n° 25.383, de 22 de fevereiro de 1988, que regulamenta as  Comissões 
Internas de  Prevenção  de Acidentes — CIPAs; 

- ATO 746, de 07 de dezembro de 2001, da Câmara Municipal de São Paulo, que institui no 
âmbito da Camara Municipal de São Paulo a Comissão Interne de  Prevenção  de Acidentes 
(CIPA); 

- ATO 1.104, de 17 de dezembro de 2009, da Câmara Municipal de São Paulo, que altera e 
consolida o Regimento Interno da Comissão Interne de  Prevenção  de Acidentes — CIPA. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente  informação. 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 15 de dezembro de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0578-11 pesquisa 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13174 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.174 05/09/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui as Comissoes Internas de Prevengao de Acidentes - CIPAS's, no ambito da 

Administragao Municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 353/1999 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Notas complem.: - Ato no 746/2001 - Institui no ambito da CMSP, Connissao Interna de Prevengao de Acidentes 

- CIPA. 
- Ato no 914/2006 - Aprova o Regimento Interno da CIPA e determina providencias para a 
eleição de seus membros. 

[ Back ] 
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LEI No 13.174, 05 DE SETEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 353/99, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Institui as Comissões Internas de  Prevenção  de Acidentes - CIPA's, no âmbito da 
Administração Municipal, e chi outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Todas as unidades das diversas Secretarias que  compõem  a Prefeitura do  Município 
de São Paulo, bem como as autarquias com pessoal regido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais, deverão organizar e manter em funcionamento uma Comissão Interna 
de  Prevenção  de Acidentes - CIPA -,na forma da Norma Regulamentadora no 5, editada com 
a Portaria no 3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho. 
Art. 20  - Os titulares da representação dos servidores da CIPA, com exceção dos que 
exercem cargo de livre provimento em comissão, não poderão ser transferidos de setor ou 
exonerados, desde o registro de suas candidaturas até 2 (dois) anos seguintes ao término 
do mesmo. 
Parágrafo único - Não se aplica a vedação do "caput" deste artigo ao servidor que cometer 
falta grave, devidamente apurada em procedimento disciplinar que venha a resultar na 
aplicação das penas de demissão ou dispensa, ou em caso de exoneração ou dispensa a 
pedido do próprio servidor. 
Art. 30  - A CIPA tem por objetivo desenvolver atividades voltadas à prevenção de acidentes 
do trabalho e de  doenças  profissionais, à melhoria das condições de trabalho dos servidores 
públicos municipais e será, obrigatoriamente, instalada em todas as unidades que  compõem  
a Prefeitura com mais de 20 (vinte) servidores. 
Art. 40  - Para cumprir seu objetivo, a CIPA deverá desenvolver as seguintes atividades: 
I - realizar inspeções nos respectivos ambientes de trabalho, visando A  detecção  de riscos 
ocupacionais; 
II - estudar as situações de trabalho potencialmente nocivas à saúde e ao bem-estar dos 
servidores, estabelecendo medidas preventivas ou corretivas para eliminar ou neutralizar os 
riscos existentes; 
III - investigar as causas e conseqüências dos acidentes e das  doenças  associadas ao 
trabalho e acompanhar a execução das medidas corretivas até a sua finalização; 
IV - discutir todos os acidentes ocorridos no mês, visando cumprir o estabelecido no item 
anterior; 
V - realizar, quando houver denúncia de risco ou por iniciativa própria, inspeção no 
ambiente de trabalho, dando conhecimento dos riscos encontrados ao responsável pela 
área, à chefia da unidade e ao órgão responsável pela Engenharia de  Segurança e Medicina 
do Trabalho da Secretaria Municipal da Administração; 
VI - promover a divulgação das normas de  segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo 
órgão responsável pela Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria 
Municipal da Administração e órgãos afins, zelando pela sua observância; 
VII - despertar o interesse dos servidores pela prevenção de acidentes e doenças  
ocupacionais, através de trabalho educativo, estimulando-os a adotar comportamento 
preventivo; 
VIII - participar de campanhas de prevenção de acidentes do trabalho promovidas pela 
Prefeitura e por representações da categoria, bem como das convenções de CIPA's da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo; 
IX - promover anualmente a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho - 
SIPAT; 
X - promover a realização de cursos, treinamentos e campanhas que julgar necessários para 
melhorar o desempenho dos servidores quanto b  Segurança e Medicina do Trabalho e 
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outros afins. 
Art. 50  - A CIPA será composta por representantes dos servidores e da Administração, 
independentemente do tipo de vinculo de trabalho. 
§ 1 0  -  O número de membros que comporão a CIPA será determinado pela  proporção  de 1 
(um) membro para cada 20 (vinte) servidores, tendo no  mínimo  4 (quatro) e no máximo 26 
(vinte e seis) membros. 
§ 20  - A CIPA será composta de tal forma que esteja representada a maior parte dos 
setores que compõem cada unidade da Administração, necessariamente  incluída  a 
representação dos setores que oferecem maior risco. 
Art. 60  - Os representantes da Administração serão indicados pela chefia da unidade. 
§ 1 0  - O número de candidatos indicados pela Administração deverá corresponder, no 
máximo,  à metade do número total dos membros da CIPA, sendo, no entanto, obrigada a 
indicar, no minim, um membro. 
§ 20  - Os titulares da representação da Administração na CIPA não poderão ser 
reconduzidos a mais de um mandato consecutivo. 
Art. 70  - Os representantes dos servidores serão eleitos em  escrutínio  secreto, em votação 
por lista nominal, sendo vedada a  formação  de chapas. 
§ 1 0  - E ilimitado o número de  inscrições  de candidatos para a representação dos 
servidores. 
§ 20  - Em caso de empate, assumirá o servidor que tiver mais tempo de  serviço  na 
Prefeitura. 
§ 30  - 0 mandato dos membros terá a duração de 2 (dois) anos, com direito à  reeleição  
somente para os titulares da representação dos servidores. 
§ 40  - As  eleições  serão convocadas 45 (quarenta e cinco) dias antes do término do 
mandato da CIPA em vigor, devendo ser realizadas de modo a permitir que nos 30 (trinta) 
dias antecedentes ao inicio do mandato possam os novos membros preparar-se para 
exercer suas  funções.  
§ 50  - 0 prazo para as  inscrições  de candidatos deve se estender até 7 (sete) dias antes da 
votação. 
§ 60  - A  eleição  será organizada pela CIPA cujo mandato esteja findando, sendo que, nas 
unidades onde ainda não houver CIPA, a  eleição  será organizada por uma equipe eleitoral 
composta por servidores voluntários, na forma que vier a ser regulamentada, sendo 
obrigatória a  participação  de representação da categoria. 
§ 70  - Os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário 
serão escolhidos pelos membros da CIPA. 
§ 80  - 0 Presidente da CIPA será  substituído  pelo Vice-Presidente nos seus impedimentos 
eventuais, afastamentos temporários ou afastamento definitivo. 
Art. 80  - A CIPA reunirá todos os seus membros uma vez por mês, em local apropriado e 
durante o horário normal de expediente, obedecendo o calendário anual, não podendo 
sofrer  restrições  que  impeçam  ou dificultem seu comparecimento. 
§ 1 0  - 0 membro que tiver mais de três faltas injustificadas ou se recusar a comparecer ás 
reuniões da CIPA perderá o mandato, sendo que, nesta hipótese, será convidado para 
assumir o candidato suplente mais votado. 
§ 20  - Qualquer servidor poderá participar das reuniões da CIPA como convidado. 
§ 30  - As  proposições  da CIPA serão aprovadas em reunião, mediante votação, e será 
considerada aprovada aquela que obtiver maioria simples de votos. 
§ 40  - A CIPA deverá apresentar mensalmente, através de material escrito, relatório de suas 
atividades a todos os funcionários da unidade. 
Art. 90  - Os membros da CIPA deverão dispor de 6 (seis) horas semanais para trabalhos 
exclusivos da Comissão. 
Art. 10 - Compete ao Presidente da CIPA: 
I - convocar os membros para as reuniões da CIPA; 
II - determinar tarefas para os membros da CIPA; 
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III - presidir as  reuniões,  encaminhando à Direção da Unidade as recomendações aprovadas 
e acompanhar a sua execução; 
IV - manter e promover o relacionamento da CIPA com o órgão responsável pela 
Engenharia de  Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal da Administração 
e órgãos afins. 
Art. 11 - Compete aos Secretários da CIPA: 
I - elaborar as atas das eleições da posse e das reuniões, registrando-as em livro próprio; 
II - preparar a correspondência geral e as comunicações para as reuniões; 
III - manter o arquivo da CIPA atualizado; 
IV - providenciar para que as atas sejam assinadas por todos os membros da CIPA. 
Art. 12 - Compete aos membros daCIPA: 
I - elaborar o calendário anual das reuniões da CIPA; 
II - participar das reuniões da CIPA, discutindo os assuntos em pauta e deliberando sobre 
as recomendações; 
III - investigar os acidentes de trabalho, isoladamente ou em grupo e discutir os acidentes 
ocorridos; 
IV - freqüentar o curso para os componentes da CIPA, na forma que vier a ser 
regulamentado; 
✓ - cuidar para que todas as atribuições da CIPA sejam cumpridas durante a respectiva 
gestão. 
Art. 13 - Compete à Administração: 
I - proporcionar os meios necessários para o desempenho integral das atribuições da CIPA; 
II - possibilitar uma sala própria para a CIPA desenvolver suas atividades; 
III - autorizar o fornecimento de material de escritório completo e outros que forem 
necessários para o desenvolvimento das atividades da CIPA; 
IV - assessorar a implantação da CIPA; 
✓ - zelar pelo cumprimento das normas de  segurança e medicina do trabalho estabelecidas 
pelo órgão competente; 
VI - divulgar amplamente as atividades da CIPA entre os servidores municipais. 
Art. 14 - Compete aos servidores da unidade: 
I - eleger seus representantes na CIPA; 
II - informar à CIPA a existência de condições de risco ou ocorrência de acidentes e 
apresentar sugestões para melhorias das condições de trabalho; 
III - observar as recomendações quanto à prevenção de acidentes, transmitidas por 
membros da CIPA; 
IV - informar à CIPA a ocorrência de todo e qualquer acidente de trabalho. 
Art. 15 - A término do processo eleitoral, o presidente da comissão eleitoral terá o prazo 
máximo de 10 (dez) dias para encaminhar ao Ministério do Trabalho cópia das atas de 
eleição e de posse dos membros eleitos e para registrar a CIPA na Delegacia do Trabalho. 
Art. 16 - Após a publicação desta lei, a unidade terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
para solicitar a implantação da CIPA junto ao órgão competente. 
Art. 17 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 05 de setembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELL' ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO  SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de setembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : dia AND do 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Camara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 2 0  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituidos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no  Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo  à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 7o Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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b) o Dia de Interlagos, data reconhecida como marco de sua denominação, sendo que 
para a comemoração da referida data poderão ser realizadas atividades escolares, 
esportivas e comunitárias que promovam a integração da população, estimulem a 
cidadania, a solidariedade, a produção  artística e cultural em todas as suas formas e 
fomentem à preservação ambiental e a proteção dos mananciais, devendo ainda, a 
sociedade civil, através das entidades representativas do bairro, constituir comissão 
organizadora do evento que se encarregará de comunicar ao Poder Público, no mês 
que antecede a sua realização, as providências que poderiam ser tomadas para 
engrandecer a comemoração da data; 
CLXXI - 29 de agosto: 
o Dia da Freguesia do 6,  instituído  no âmbito da Subprefeitura correspondente; 
CLXXII - primeiro sábado e domingo de agosto: 
a Festa de Nossa Senhora das Neves, promovida pela Paróquia de N. S. das Neves e 
realizada, anualmente, no primeiro sábado e domingo de agosto, sendo que o Poder 
Público Municipal poderá, nos termos da lei, apoiar o evento ora criado, inclusive 
autorizando o uso de  espaços públicos para ele e atividades a ele correlatas no aspecto 
religioso,  folclórico, gastronômico e de lazer, visando à preservação, entre outros, dos 
valores culturais da sociedade; 
CLXXIII - segundo sábado e domingo de agosto: 
o Dia do Bairro da Vila Nhocuné, devendo a Sociedade Amigos do Bairro da Vila 
Nhocuné e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participarem 
das comemorações alusivas à data; 
CLXXIV - primeira semana de agosto: 
a) a Semana de Estudos sobre a Epilepsia e suas manifestações neuropsiquiátricas e 
viscerais; 
b) a Semana da Cultura Nordestina, a ser comemorada com a promoção de palestras, 
exposição de artesanatos típicos, feiras livres, demonstração da culinária regional, 
filmes e outras atividades correlatas, terá seu calendário de eventos organizado pelo 
Executivo; 
CLXXV - segunda semana de agosto: 
a) a Semana Municipal de Orientação e Divulgação sobre Profissões Regulamentadas, 
sendo que durante a realização do referido evento o Executivo envidará  esforços  para 
dar conhecimento aos alunos integrantes da rede pública de ensino fundamental (5a a 
8a séries) das diversas profissões regulamentadas, podendo, para tanto, celebrar 
convênios ou firmar parcerias com instituições públicas e privadas de ensino; 
b) a Semana de Prevenção e Controle do Colesterol no Município de São Paulo, 
devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes e em hospitais municipais 
através de pessoal treinado, em conformidade com os métodos  clínicos  específicos, 
identificando e informando o tipo  sanguíneo àqueles que buscarem atendimento 
durante a Semana, ficando assegurada a  participação  da sociedade civil e empresas 
privadas para a sua realização, restando a critério do Executivo Municipal, na forma 
regulamentar, promover  possível  incentivo em favor daqueles, e a divulgação 
publicitária da campanha, complementada com a Lei no 11.429, de 26 de outubro de 
1993; 
CLXXVI - 12 a 18 de agosto: 
a Semana da Juventude  Cristã; 
CLXXVII - terceira semana de agosto: 
a Semana da Saúde e Prevenção de Acidentes - S.E.S.P.A., a ser realizada com a 
promoção de palestras, conferências, campanhas educativas, recreativas, exposições, 
projeções de filmes, demonstrações públicas e outras correlatas, enfocando os temas 
de  segurança  do trabalho,  doenças  profissionais, saúde do trabalhador,  segurança  do 
trânsito, preservação do meio ambiente, prevenção e combate a incêndios e primeiros 
socorros; 

es 
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LEI No 14.641 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 239/05) 
(VEREADOR  CLÁUDIO  PRADO - PDT) 
Dispõe sobre a criação do  Serviço  Especializado em  Segurança e Medicina do Trabalho 
- SESMT Municipal, no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Camara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizada a criação, instalação, funcionamento e manutenção do  Serviço  
Especializado em  Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT Municipal, no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta e indireta, que consiste em um  serviço  
destinado ao desenvolvimento de  ações  técnicas, integradas As práticas de gestão de 
segurança,  saúde e meio ambiente do trabalho, que visa à  prevenção  de acidentes e 
doenças  decorrentes do trabalho, buscando tornar o ambiente de trabalho  compatível,  
com a preservação da integridade e a promoção da  segurança e saúde dos servidores 
públicos municipais. 
Art. 20  Cabe aos órgãos públicos da Administração Pública Municipal direta e indireta 
garantir os meios e recursos necessários para o cumprimento dos objetivos e 
atribuições do  Serviço  Especializado em  Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT 
Municipal. 
Art. 30  Os servidores públicos municipais devem observar o cumprimento das normas 
de  segurança e saúde no trabalho e contribuir com o Serviço  Especializado em 
Segurança e Medicina do Trabalho em seus objetivos e ações. 
Art. 40  Cabe ao  Serviço  Especializado em  Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT 
Municipal o desenvolvimento das  ações  técnicas necessárias à observância do disposto 
na legislação de  segurança e saúde no trabalho, em consonância com as atribuições 
profissionais dos seus integrantes. 
Art. 5 0  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 70  (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) (VETADO) 
i) (VETADO) 
j) (VETADO) 
k) (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
1) (VETADO) 
2) (VETADO) 
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3) (VETADO) 
4) (VETADO) 
5) (VETADO) 
6) (VETADO) 
7) (VETADO) 
8) (VETADO) 
9) (VETADO) 
10) (VETADO) 
11) (VETADO) 
12) (VETADO) 
13) (VETADO) 
14) (VETADO) 
15) (VETADO) 
16) (VETADO) 
17) (VETADO) 
18) (VETADO) 
19) (VETADO) 
20) (VETADO) 
21) (VETADO) 
22) (VETADO) 
23) (VETADO) 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de dotações 
próprias do  orçamento  vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrario. 
Camara Municipal de Sao Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Camara Municipal de Sao Paulo, em 19 
de dezembro de 2007. 
O  Secretario Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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383 ,DE 22 DE FEVEREIRO .DE 19e8 

Regulamenta as com1ss3es Internas  da. Pra 
venção- de Acidentes - CIPAs, e di . Cu . 
trai providências. 

ADROS, Prefeito  do Municipio de Sia Pau-
atribuigeles que lhe sio conferidas 	por 

DECRETA: • 
Art. 19 -,Todas as repartiOies  das  diver 

sae Secretarias que compaed a Prefeitura do Municipio de .  
Sio Paulo, bem como as autarquias com pessoal regido pelo 
Estatuto dos Servidoret riblicos Municipals, ficam obriga 
-das a. organizar emanter en fundionamento uma Comissio In 
terna de PrevengSo de Acidentes - CIPA, sob tssessoria di 
Divisão  de Engenharia de  Segurança e Medicina  do  Trabalho 
da Secretaria Municipal da Administragici da Prefeitura do 

. Município  de tão Paulo, na forma da Norma xamplamentadora 
n9 5, baixada com a.  Portaria 3.214, de 8 de junho de 1978, 
pelo Ministro do Trabalho. 

Art. 29 - A CIPA tem por objetivo desen-
volver atividades voltadas para a  prevenção  de acidentes. 
do trabalho, de  doenças profissionais e melhoria das con 
diçães de trabalho dos servidores pfiblicos municipais e 
sera, obrigatoriamente, instalada em toda unidade ctmmais 
de 20 servidores. 

• ' Art. 39 Para cumprir  seu  objetivo, . a 
CIPA deveri desenvolver as seguintesatividadess 

I - Realizar inspeOes nos seus respeCti 
vos ambientes de trabalho, visando a  detecção  de . riscos 
.ocupacionais; 

II - Estudar.situavies*di trabalho Poten-
cialmente  nocivas  a safide e ao bem-estar dos.servidores, su 

.gerindo medidas  preventivas  ou corretivas para reduzir, 
eliminar ou neutralizar os riscos existentes; 

. III - Investigar as causas e consequincias 
dos acidentes e das doenças causadas pelo trabalho.e acorn 
panhar a  execução  de Medidas corretivae; 

IV - Discutir todos os acidentes . ocorri 
dos no mess; 

. 	.V - Realizar, guando houver denfincia 'de 
risco ou por iniciativa prftria e Mediante previo aviso' 
& chefia da unidade, inspegao em suas  dependências, dando 
conhecimento dos. riscos encontrados ao reeponsivel Pala 
'area, a  chefia da unidade e a  Divisão  de Engenharia de Se 
gurança e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal 
da  Administração; 	 • • 

VI -  Promover  a divulgaqio das normas .de 
segurança  a medicina do trabalho emitidas pela Divisio de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho daRecreta 
ria Municipal da Administração e zelar por sua observincia7 _ 	V// Despertar o interesse dos servidores  , 

pale  prevenção'  de  acidentes e de  doenças ocupacionaisoM2a 
ves de trabalho educativo, e estimulá-lo,  a adotar compor-
tamento preventivo; • * VIII - Participar de campanhas' de prevenção 
de acidentes do trabalho promovidas pela Prefeitura, bem 
como das convençOes de CIPAs da Prefeitura do • Municipio 
de Sio Paulo; . 

IX - Promover an almente, sob orientação 
da  Divisão  de Engenharia de  Segur nça e Medicina do Traba 
Lho  da Secretaria  Municipal da Adftnistração, a Semana 
Interna de Prevenção de Acidentes 

- Sugerir a realizaiio de cursos, trel -
namentos e campanhas que  julgar  necessaries para melhorar 
o desempenho dos servidores quanto áRegUranga e Medicina 
do Trabalho; 	 , 

xx - Preencher o questionário Constinte do 
•Anexo  I,  enviando  trimestralmente  urna cOpia deste A eta 
fia da unidade, outra i  Divisão  de Engenharia de- Seguran 
ga e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal  da  Ada 
nistração, e Mantendo em arquivo uma .terceira via; • - 

XII - 
mantendo, 

 o Anexo II, spas  discuti 
os  acidentes ocorridos, enviando mensalmente  urna-pia des 
te i chefia da  unidade, outra  à Diirtsib de  Engenharia .di 
Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal 
da Administração, e mantendo em arquivo: uma terceira via; 

XIII - Preencher'o Max° XII,enviando 'sen-
salmente.uma cepia deste & chefia da unidade, outra a Di 
✓isão  de Engenharia de  Segurança e Medicina do  Trabalho 
da Secretaria Municipal da Administração, e..maitendo - - em 
arquivo uma terceira Via.' 	' 	 -. • 

.Art. 49 - A CIPA earl Composta de repre 
sentantes da  Administração  Municipal e ao representantes • 
•doa  servidores, independentemente do tipo - de:41nculo  de  
trabalho. 	* 

5 . 19 .- 0 numero de membros que cOmporid 
CIPA sea determinado mpartir.da:aeguinte  proporção; - 

UmmembrO para cada  vinte' e,cinco..iervidoregnomãximo,: 
de  vinte re cinco - salembrOs. ' 

§ 	Ji-CrPA aerá composta de tai ,  

DECRETO N9 25. 

JANIO DA gILVA 
lo;  'usando das 
lei, . 
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Ama que  permita estar representada a maiOr parts das. uni 
;lades que compostao Departamento, nau devondo !altar, em 
hipótese alguma, a representagio das unidades que afar! 
cem maior risco. - . . 

• Art. 59 - Os representantes dos servido 
res serlo'eloitos em escrutinio s.crsto  em  votaçao,Por 
lista nominal, sendo vedada a formagio de chapas. 

§ 19 - 'Em caso de empate, assumira "o 
servidor que tiver mais tempo de survive na Prefeitura. 

§ 29 - 0 mandato dos antobros ter: a du 
raga() de um ano, nio havendo restrigio quanto areeleiçãO7 

§ 39 - oa  membros designados pela Admi-
nistração não poderio mar reconduzidos por mais de um 
mandato oonsecutivo. 

§ 49 - As  eleições serio convocadas 60 
(sessenta) dias - antes do tirmino do mandato da CIPA em 
vigor, devendo ser realizadas de modo a permitir que nos 
30 (trinta) dias antecedentes ao inicio do mandato pos-
sam Os novas membros preparar-se para exercer suas fun 
goes. 

f 59 0 prazo ara as  inscrições 	de 
candidatos deve se estender ate (sete) dias antes do 
escrut/nio. 

§ 69 - A .leiçãó sari organizada  pela 
CIPA cujo  mandato esteja findando. Nas unidades onde amn 
da nao houver CIPA, a  eleição  sera organizada por , usa 
equips eleitoral composta por servidores voluntirlos,com 
orientação da  Divisão  de Engenharia de Segurança e medi 
cina do Trabalho da  Secretaria  Municipal da AdministraçãO. 

79 - Nas unidades onde os. servidores 
estiverem dispersos por varios locals de trabalho,a elei 
gio poderS ser feita por local de trabalho. 

§ 89 - A escolha do Presidente, Viceime 
atuante, Primeiro e Segundo Secretarios da CIPA sea 
feita dentre os próprios membros. 

§ 99 - 0 Presidents da CIPA seal subs-
tituido pelo Vice-Presidente nos seus impedimentos even-
tuais, afastamentos temporirios ou afastamento definiti-
ve. 

Art. 69 A.CIPA reun#1 todos os sells 
membros pelo menos uma vex por mis, em local apropriado 
e durante o horário  normal de expediente, obedecendo p 
calendario anuait não podendo sofrer restrigOes que impe 
gam ou dificultem seu comparecimento. 

f 19 - 0  membro  quo tiver mais vs tees 
faltas injustificadas as  reuniões  da CIPA  perdera o man 
dato;  nesta  hipótese, sera convocado para assumir o ser 
vidor mais. votado. 

§ 29 - Qualquer servidor, a critirio do 
Presidente da C/PA, podera participar das reuniOes COMO 
convidado. 

§ 39 - As  proposições  da CIPA serio aim° 
Vedas em reunião, mediante votaçio, e 'Jeri considerada 
aprovada aquela que obtiver maioria simples de  votos, 

§ 49 - A CIPA deverá apresentar mensal- . 

mente, atravis de material  escrito (boletim, mural,etc.) 
relatório de suas atividades para a chefia da unidade, 
remetendo cópia, ata o dia 15 de cada mits para SMA-G.5- 
Divisão de, Engenharia de Segurança e Medioina do Xraba 
lho. 

Art. 79 - Compete ao Preaidonts: daCIMU 
a) convocar onmsubros pant reunlio' da 

b) determinar tarefas aos membros .da 

c) coordenar todas as atribuições 	da 

d) Presidir as ruuiões, encaminhando i 
Direção da unidade e i Diviato de Egenharia de Seguran 
ça e Medicine do Trabalho da Secret ia Municipal da Ari 
ministragio as recomendações aproveóas, e acompanhar i 
sua execuçãO; 

e) manter e promover o relacionamento de 
CIPA com a'Divisão de Engenharia de Segurança • Medicina 
do Trabalho da Secretaria Municipal da Administragio. 

Art. 89 - Compete ao Vice-Presidente da 
CIPA substituir o President* nos seus impedimentos even-
tuais, afastamentos temporarios ou afastamento  definiti- 
vo. 

' 	Art. go - Compete  ao Secretário  dacrea, 
a) elaborar as atas das eleições, 	da. 

posse e das reuniões, registrando-as em livro próprio; 
b) encaminhar  cópias  das atas i Divisis 

de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Se' 
'cretaria municipal da administração; - 

o) preparar a correspondincia geral • 
as comunicações para as reuniões; 

d) manter o arquivo da CIPA atualizada 
e) providenciar para que as atas sejam 

assinadas por todos os membros da CIPA. 
Art. 10 - Compete aos membros da"CIPA: 	. 

. a) elaborar o calendirio anual de 	reu 
niões da CIPAJ 

b) participar das reuniões da CIPA, dis 
cutindo os.assuntoi am pauta e aprovando as recomendações; 

c) investigar os acidentes de trabalho,iso 
'adamants .ou am grupo e discutir os acidentes ocorridos; 

d) frequentar o curso para osaponsiMmm' da 
CIPA, promovido: pela  Divisão  da  Engenharia  de Segurança 
e Medicina  do Trabalho da Secretaria Municipal da Adminil 
tração; • 

e) cuidar para  que todas  as atribuiçOes 
da CIPA *jam  cumpridas  durante S respectiva gestic:. 

Art. 11 - Compete I  Administração Munici 
pal, na  pessoa' da chefia da  repartição;  - 

a) prestigiar integralmente a C/PA, pro . 
porcionando aos seus componentes os meios necessarios pa 
ra o desempenho  de suas atribuições: 

b) solicitar .1 Divisio de Engenharia de 
Segurança a medicina do Trabalho da Secretaria Municipal 
da  Administração assessoria para a  implantação  da CIPAI 

c) zelar pelo cumprimento das .normas es ' 
tebelecidas  pela Divisão  de  Engenharia  de Segurança e Me 
dicina do Trabalho. 

Art. 12 - Compete aos servidores e 	as 
unidades: 

- cIPA; 

CIPA; 

CIPA; 



DATA LOCAL 

20 -  Doenças frofissionais:n9 de mortes, 
n9 de caso. com  afastamento, 
ng de casos.sem afastamento: 
no de diem perdidos:  
n9 de  dia. debitados: 

21 -  Sugestões apresentadas Wog servidores A CIPA: 
(deixar espag0 de ± 20 linhaa)  

A presents declaração A a  expressão da verdade. 

Moue, Assinatura e Reg.Fun 
cional do Presidente de CIE% 	 Carimbo de S.M.A. 
Recebido  em S.M.A. G-5 	• 
Per; 	  
Data. 	  

WO II IsTEGmerrs P.O DECRETO NN25.387 • DE 22 DC VEVE-
REIRO DE 1.9811 

Proc. 
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a) eleger sees reprefentantes na CIPA; . 
b) informer A CIPA a existancia.de condi 

ções de risco ou Ocorrincia de acidente e apresentar . su 
geatões pariumelhoria da. condições de trabalho; 

	

C)  observar as recomendações quanto 	A 
prevenção  de acidentes transmitidas pelos membros daCIPA; 

d) informer a CIPA a ocorrancia de todo 
e qualquer acidente do trabalho. 

Art. 13 - AO. a publicação desta decre 
to, .a unidade terá o prazo maximo,de 60(sessenta) dias 
para dar entrada & Solicitação de  Implantação  de CIPA--em• 
formulario apropriado junto a  Divisão  de Engenharia de Se 
gurança e Medicina  do Trabalho - SMA-G.5. • 

Art'. 14 - Este  decreta entrara em Vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrailo. 

• 
PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SAO PAULO, aos 22 de fevereirC 
de 1988, 4359 da fundação de Sio Paulo. 
JASIO DA SILVA ¡MADRAS, PREFEITA 	• 
CLAUDIO LEmEA,S4cretirio dos NeOcios Jurldicos. 
CARLOS ALBERTO MANRAES SAREETO,Secretaria das Finanças 
JOAO MEIJI° NETA,Secretario Municipal da Administraiio 
ALEX FREUA NETTO,Secretario dos NeOcios Extraordinarios 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal,  em 22 de 

.fevereiro 	de 1988.  
FRANCISCO RATISTA,Secretario do  Governo  Municipal 

• • 	. 
me Mi Deem= Ao macro 	11 . "3 • re 22  INAMOINIMO 011 INN 

• 

PREFEITURA DO onnuclno DE $60 PAULO - PMSP 

FICRETARIA MUNICIPAL DA ADMIAISTRACAO - SRA 

DIVISTO DI EINENNUOA 81)0.114V06 E INDIC:Am DO TPASAUXI - 	5 

*MOW 

ricsa  az INFORMACQES 
elf% HO, 

01) formulArios  deverão  lL  preenchido, a mfignina. em 
tree visa,  das quais  uma sere enc nhada Direção  da Unidade,' 
e duos a  Divisão  de Engenharia de Shguraflça e Medicina do Trsba 
lho -.SMA-0.5. Destas duas,  una  near(' argUivada  an  5MA-0.5 • • 
outra, depots do  carimbada,  tare devolvida 

0  Anexo  I deveri ier enviado trlmestralmente, 	ate 
Of dias 30 doe mesee de joneiro, abril, julho e outubro. 

IDENTIFICACAO  õ  WOAD/4 
01 - . Nome dal Unidade, 	  
02 - Secretaria, 	  
03 - Endereço: 	  

• 04 - 'Micro; 	  
05 - Telefones 

DADOS GERAIS 
07 - newer° de reuniões ordinicias no trimestre: 	  
06 - Nemero de representantes na CIPA: 
Of - sOmero de  investigações e 1m:flog:toes gee foram realizadas 

pela =PA: 	  
10- MGmero de reuniees extracrdinarias no trimestre, 	 
11 . - 0.10 respoosAval lis) pelo.Getor 'lode ocerrou (ram) o (s) 

acidente (s1 compareceu (ram) A reunlio'extraordineriaf 
( 	Sid 	( ) Mid . 

12 - A CIPA tem  recebido sugaetões dos  empregados? 
( 	Sim 	( ) Tao 	. 

13 - Tod*, as representantes da CIPA foram treinados  an 
vengeo de acidentes? 

I (SIN 	( ) trio 
14 - A CIPA pirebeu orientação de sma-Q, S -daran4e o trimestre? 

(  (Sim 	 (  I  São 

IIIFOR4AC8E9 E*ATISTICAB 

1$ - Trimestres ( ) 29 ( ) 29 ( / 39 .1 ) 49  Am: 19 
1$ NC:mere midio de servidores na Unidade durante o trimestre: 
	 (n9  sadio  de funcionArios no trimcstre 
some do total de servidores de cada e4 a  dividida por 3) , 

17 - Boras-lumen trabalhedee na Unidade :no trimcatres 
(6 o Amore total do horas efetivaMente  trabalhadas,  no 
trig:metro, incluidee as horas-extra). 

28 -  Acidenta  de Trabalho, n9 de mortess 
nO de acidentes com a aatamento, 

09 de acidentelf See afastamento, 

nv de danos 'waterless: 	  
no  de dun  
n9 do dio.jebLtadoe1do acordo cow 
o Quadro 1 	  

19 -  Acidentes  de Trajetos nv de sort°)0; 	 
ne do acidantes com alstamento, 

nv de  acidentes  sop atantamanLo: 

nO da danos ma-aqralss 	 
no de dias pordidosi 	  
no de dias debitados: 	  

Kit 
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PREFEITURA  DO MÚNICIer0 DE SAO PAULO - PmsP  
SBCRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO - SMA 

DIV/5M DE ENCENHARiA DE S2CURANCA I  MEDICINA  DO TRABALHO 
.S.M,A. -  

ANEXO /2 

FICHA DE ANALISE DC AC/DENIES  
• Oink 29  •  

• 
0 boreulirio deveri ser preenchido,  6  :amain& 

4a, trigs WAS, das.qUals uma seri encaminhada A Direcio da (mid: 
de, outra 4 Divisao de Engenharia de Segurança e Medicina 46 
Trabalho - sNA-0.5 • a outra permanecera, em arquivo, na poida-
d.. 

0 Anexo II dever ser en ado, stensaleente.jun-
to case o Moro III, ate  o  di. 10 de eis a sequente iquele a 
que  ma  refer.. ' 

inexcuriCAC413 DA UNIDADE  

01 - Nome di Unidade. 	  
02 - Secretaria. 	  
03 - Endereço: 	  
04 -  bairro: 	  
05 - ?slaloms 

IDENT/FICACAO DO ACIDENTADO  

06 .- Nome do ACidentados 	  
07 - Rogletro Funcionalt 	  
08 r Cargo/Funcio, 	  
09 "- Careporia Funcional: 	  
10 - feingsso que exercia no momenta do acidente. 
11 - Tempo de exercicio na fungio, 
12 - 2 habitado para a mesma? 

( I aim 	 ( • ) neo 

13 - Descrigio de acidentes 	 

14 	arts (a) do corpo atingida(s)s 	  

15 Agents causador do acidentel. 

16 - Local do acidentes 
.1 ) local de trabalho 
1 ) acidente da trajeto 

17 - Tipo de acidentel. 
1 ) ato inseguro 

) condigio  inaugura  
1 ) ato + condiçio insegura 
( ) ato  inseguro  de terceiros 

18 - Betado do acidentado antes de ocorrer o acidente: 
( I ramie 	 ( I no sari° 

19 - A tarefa exigia uso de Equipamento de Protecio individual? 
1 Isle 	 1 ) nao 

20 - Havia  Equipamento  de Protagio Individual i disposigio do  
servidor;  

o (  leis 	 (  lob  
21 - 0 servidor estava usando o E.P.I.? 

(  jato  ( 	nio 
22 - SugestZes pica que o acidente 40 volte a ocorrerr 	 

23 - Observagoess 	  

A presents declarnio i a expreisio da verdade 

LOCAL 	 DATA 

Nome, Reg. Funcional e Asei 	)sainatura do  Acidentado 
natura do membro que preen- - 
chess este  Anexo.  

Recebida  as S.14.A-G.5 

Por, 	 
Data: 

QUADRO  1 
Tabela de dias debitados 

Natureza 
Avalfacia 

percentual 
Dias 

debitados 
....■•■••■■•■, 

Norte 	  
Incapacidade total e pereznente 	  
Perda  da  vicio  de =toe os olhos 	  
Penis davisio do an olho 	  
Penda da bruço acima do  cotovelo 	 
Perda  do braço aloixo do  cotovelo 	 
Parda da my, 	  
Perda do 19 quircdfitilo  (polegar) 	 
Perda de qua/guar outro guiroditilo (dodo) 
Perda de dois outrosquiroditilos  (dedos) 	  
Perda de trees out= quiroditilos (dodos) 	 
Ikeda de quatro outros quirolitilos (*dos) 	 
Percla do 19 quiroditilo (poleyar) e qualquer outro 

quircditilo (dedo)   
Perda do 19 quiroditilo (pelejar) e dais :sutras 

quiraditilos (dodos)   
Perda do 19 quiroditilo (polegar) e tribi outros 

quiroditilos (dodos)   
Perda do 19 quIrcditilo  (polegar) e quatro  mitres 
"Area:Ulm  (dedos) 	  

Panda da serrerachto do joelho 	  
Penis da perna no  joelho  ou abed= dele 	  
Peak do pe 	  
Perda do pododitilo (dado grande)  an de dads  ou-

troa Cu eels Fodeditilos (clefts do pd)   
Perda  do 19 pcdaditile (dedo grania) de asbos os 

(03   

resda de qualquer auto) podoiitilo mode do.pe) 
Perda da audicip da an  ouvido 	  
Perclt:da audicao de mdous on ouvidos 	  

103 
10o 
loo 
30 
7$ 
60 
50 
10 

12 1/2 
20 
30 

6.000 
6.000 
6.000 
1.800 
4.500 
3.500 
3.000 

600 
300 
750 

1.200 
1.800 

20 

25 

1.200 

1.500 

331/2  2.000 

40 
75 
50 
40 

2.400 
4.500 
3.000 
2.400 

6 

10 
0 

10 
50 

300 

600 
0 

600 
3.000 
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2 Mo : 1- Mis: 	  
3 - NV total de  acidente s:  
4 - 149 de acidmtes com afastamento: 
5 - N9 de acidentes sem afastamento: 

• NO N9 

do(s) Acidentado(s) 
I NC I 

E - Tampa de Serviço  na Unida  
de: tom anos) 

A - Sexo: Masculino 
feminino 

6 Identificaçio 

B - Idade: 0- 18 
18 - 25 
25 - 30 
30 - 35 
35 - 40 
40 - 45 

mais de 45 

C - Categoria Funcional 
Admitido 
Efetivo 

0- 1  
1-  '5 
5 - 10 

10 - 15 
15 - 20 
20 - 25 

male de 25 
NO  

C - Cargo ou Funçáo do(s Aci 
Idoutados(S) 

NV 

N0 
D - Tempo da Serviço na PNPS 

(em anos) 
o 
1 - 

s 
10. 
ls - 
20 - 

mats de 

H - Setor de trabalho do s) A 
cidentado(s) 

- NO  

1 
5 

10 
15 
20 
25 
25 

. 	 ..... . 

ANEXO III INTEGRANTE AO DECRETO N9 25.383  • DE 22  DE PEVE-
. 	REIM DE 1.988  

. 	PREFEITURA DO  mUtticIPIO DE SAO PAULO - PNSP 
Varrnálnr7MIC/PAL DA Aom.rmis•rmVAstin 

DIVISA0 DE rildbuoiRIA bk sEGumNCA ol MEDICINA DD-TAADALNO 
S.M.A -  6 .5 

ANEXO II/  

AMMO MENSAL 	 ACI0ENTES  
• CIPA NO 

• 0 formUlario devera ser  preenchido, maquina, 
am trio vias, das quais =a seri encaminhada Dire çao da Unidade, . outra i Divisao de Engenharia de Segurança  e Modiclna do Trabalho St4A-G.5 e a. outra permanorer5, em arquivo, ha Unidade. 

0 anexo III devera ser enviado, mennalmente, 
junto com a Anexo II, ata o dia 10 do mi. subsequente impede a 
que se refere. 

IDENTIFICA00 DA UNIDADE 

01 - some .da Unidade: 	 

02 - Secretariat 	 
03 - Endereço: 	 
04 - Bairro: 	  

05 - Telefono: 

7- Identificagio do Acidente . 
A - Dia da Semana  em que ocorreu(ram)o(s) amidantmts): 

NC : 

domingo 
segunda 
terça 
quarta  
quinta 
sexta 
sibado 

B - Parte(s) 

   

do corpo atingida(s)1 
Ng 

crineo 
Ouvidos 
olhos 
faca 
pescoço 
ombro 
bravos 
antebraços 

 

mios 
tórax 
abdomen 
quadris 
coxas 

' pernas 
pes. 
tog lo dorsal 

   

   

C - Agente causador do(s) acidente(s) 
N9 

que a no ream nivel 
quedas de Um nivelparaoutra 
quedas am ou de escadas 
queimaduras 
mold. elatrica (ofummmenbM 
trajeto(decmsamsa tarada&O 
agentes quimicos 
veiculos motorizados laves 
vgiculos matoOmdsm_pasados 
aguiptie bamsdamagsmou ¡old 
mentaçao 
materiais ou objetos 
objetos pisados ou topadas 

A present* declaraçao e a expressao da verdade. 

Local • Data 

 

slnatura • Reg.Puncional do 
Presidente da CIPA 

corpo estranho nos olhos 
carrinhos manuais mm gsrai  
choque elatrico 
cabos, correntes • arames 
envenamento, intoxicagao 
fogo,objetos • substancias 

quentes 
ferramentas manuals 
mfiquinas operatrises em fun 

cionamanto 
marteletes pneumatic°. 
material ou equip.que cai 
objetos Ou pegas lovantadas 
pegas metalicas soltas 
pregos e parafusos 
portas,port5es on porteiras 

149 



Recebido em S.M.A. G-5 	 Proc. 
Por: 	  
Data: 	 Isis Warta 

F.  11 .2°  

ANEX0 IV INTEGRANTE AO DECRETO N925.383 , DE 22  DE  FEVE-
REIRO DE 1.988  

PREFEITURA DO MUNICfPIO DE SAO PAULO - PMSP 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AmuNisTRA075—=—Mi nivuAo DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO  

. 	S.M.A. - G.5  

ANEXO ry  . 
soLicITNAo DE IMPLANTAÇA0 DE CIPA 

• 

UNIDADE: 	  
DEPARTAMENTO: 	  
SECRETARIA: 	  
ENDEREÇO:. 	  
TELEFONE: 
PESSOA PARA CONTATO NOME : 

Vem, por meio deste, solicitar  assessoria  da Divisão de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho - SMA-G.5 
para implantação da Comissgo Interna de Prevençáo de Aci-
dentes - CIPA. 

Sio Paulo, 	de 	 de 1.9 

Ass. do Responsável pela Unidade 

DADOS 
	

D • A . 	'UNIDADE 
• 

N9 de Funciongrios Operacionais: 	  
N9 de Funcionirios Administrativos: 	  
N9 de Turnos: 	  
Principais Atividades desenvolvidas na Unidade: 	  

(Para uso de S.M.A.G - 5) 

Data de entrada da  solicitação: 	 /19  
N9 de Registry: 	  
Recebido por: 	  
Encaminhado  para; 	  
Em: 	/19  
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Câmara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : ato AND 746 AND 2001 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: ATO DA CMSP No 746 07/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no ambito da Camara Municipal de Sao Paulo, Comissao Interna de Prevengao de 

Acidentes - CIPA, e da outras providencias. 
Notas connplem.: - Ato da CMSP no 914/2006 - Aprova o Regimento Interno da CIPA e determina providências 

para a eleição de seus membros. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/12/2011 



ATO 746/2001 
Institui no âmbito da Câmara Municipal de Sao Paulo, Comissão Interna de  Prevenção  de 
Acidentes - CIPA, e dá outras providências. 
CONSIDERANDO que a Lei  Orgânica  do  Município impõe ao Poder Público o dever de 
valorizar profissionalmente seus servidores; 
CONSIDERANDO que a mesma Lei Maior de natureza local, em seu art. 219, afirma que o 
Município desenvolverá ações  visando a  proteção  da saúde dos trabalhadores submetidos 
aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho, inclusive através do controle das 
condições de  segurança, redução e eliminação  das nocividades do trabalho, promovendo 
condições dignas e seguras de trabalho; 
CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei no 13.174, de 5 de setembro de 2001, que 
institui as Comissões Internas de  Prevenção  de Acidentes no âmbito da Prefeitura e de suas 
autarquias, 
A MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, no uso de suas atribuições, RESOLVE: 
Art. 1 0 . Fica  instituída,  no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Comissão Interna de 
Prevenção  de Acidentes - CIPA. 
Art. 20 . A Comissão ora  instituída será organizada e regida na forma da Norma 
Regulamentadora no 5 - NR5, do Ministério do Trabalho, e, no que couber, da Lei Municipal 
no 13.174, de 05 de setembro de 2001. 
Art. 30 • Fica criada Comissão Especial, composta por 5 (cinco) servidores, com a finalidade 
de elaborar o Regulamento da CIPA, de que trata este Ato, no prazo de 90 (noventa) dias. 
Parágrafo único. Os servidores referidos no "caput" deste artigo serão indicados pelo Diretor 
Geral. 
Art. 40 . Serão proporcionados os meios necessários para que a CIPA e a Comissão Especial, 
ora criadas, possam desempenhar suas  funções. 
Art. 50 . Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 07 de dezembro de 2001. 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : ato AND 1104 AND 2009 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: ATO DA CMSP No 1.104 17/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera e consolida o Regimento Interno da Comissão Interna de  Prevenção  de Acidentes - 

CIPA, e dá outras providências. 
Revogação: Revoga o Ato da CMSP no 914/2006. (ver documento) 

[ Back ] 
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UPl ATO No 1104/09 

Altera e consolida o Regimento Interno da Comissão Interna de  Prevenção  de 
Acidentes - CIPA e dá outras providências. 

CONSIDERANDO as sugestões de  aperfeiçoamento  do Regimento Interno da 
Comissão Interna de  Prevenção  de Acidentes - CIPA, apresentadas pela 
Procuradoria e pela Presidência da CIPA nos autos do PA 1678/01, 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, RESOLVE: 

Art. lo Fica aprovada a alteração e consolidação do Regimento Interno da Comissão 
Interna de  Prevenção  de Acidentes - CIPA, na forma do Anexo Onico deste Ato. 

Art. 20  As despesas decorrentes deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário, especialmente o Ato 914, de 14 de fevereiro de 2006. 

São Paulo, 17 de dezembro de 2009. 

ANEXO  ÚNICO 

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA 
DA  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Art. 1 0  Este Regimento Interno da Comissão Interna de  Prevenção  de Acidente - 
CIPA da Câmara Municipal de São Paulo estabelece as bases dos objetivos, 
funcionamento e procedimentos diversos desta Comissão no âmbito da Edilidade 
Paulistana. 

Art. 20  0 presente regimento é composto por regras da Norma Regulamentadora 
NR-5 da Portaria no 3.214/78 do Ministério do Trabalho, com a última redação dada 
pela Portaria no 008/99 do mesmo Ministério, que regulamentou a Lei Federal no 
6.514/77, e da Lei Municipal no 13.174/01. 

DO OBJETIVO 

Art. 30  A Comissão Interna de  Prevenção  de Acidentes - CIPA - tem por objetivo a 
prevenção  de acidentes e doenças  decorrentes do trabalho, de modo a tornar 
compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e promoção da 
saúde do trabalhador e a melhoria das condições de trabalho dos servidores 
públicos municipais. 

Art. 40  A CMSP estabelecerá com outras empresas, através de membros da CIPA, 
ou designados, mecanismos de integração com objetivo de promover o 
desenvolvimento de  ações  de  prevenção  de acidentes e doenças  decorrentes do 
ambiente e instalações de uso coletivo. 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 50  A CIPA será composta paritariamente por representantes dos servidores e 
da Administração, independentemente do tipo de vinculo de trabalho. 
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§ 1 0  A CIPA será composta por 12 (doze) membros. 

§ 20  A CIPA será composta de tal forma que esteja representada a maior parte das 
unidades administrativas e parlamentares que  compõem  a Câmara Municipal de 
São Paulo, necessariamente incluída a representação das que oferecerem maior 
risco. 

Art. 60  Os representantes da Administração serão indicados pela Mesa. 

Art. 70  Os representantes dos servidores serão eleitos em escrutínio secreto, 
observando-se o estabelecido no titulo "DO PROCESSO ELEITORAL". 
§ 1 0  0 voto será facultativo. 

§ 20  Poderá candidatar-se qualquer servidor, independentemente da lotação ou 
regime  jurídico.  

Art. 80  0 mandato dos membros terá duração de 02 (dois) anos, com direito 
reeleição,  somente para os titulares da representação dos servidores. 

Art. 90  Os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo 
Secretário serão escolhidos pelos membros da CIPA. 

Art. 10. Os titulares da representação dos servidores da CIPA, com exceção dos que 
exercem cargo de livre provimento em comissão, não poderão ser transferidos de 
setor ou exonerados, desde o registro de suas candidaturas até 02 (dois) anos 
seguintes ao término do mandato. 

Parágrafo  único.  Não se aplica a vedação do caput ao servidor que cometer falta 
grave, devidamente apurada em procedimento disciplinar que venha a resultar na 
aplicação das penas de demissão ou dispensa, ou em caso de exoneração, 
transferência ou dispensa a pedido ou com anuência do próprio servidor. 

Art. 11. Serão garantidas aos membros da CIPA condições que não descaracterizem 
suas atividades normais da CMSP. 

Art. 12. A Mesa da Câmara deverá garantir que seus indicados tenham a 
representação necessária para a discussão e encaminhamento das soluções de 
questões de  segurança e saúde  no trabalho analisadas na CIPA. 

Art. 13. Os membros da CIPA, eleitos e designados serão empossados no primeiro 
dia ail após o término do mandato anterior. 

Art. 14. Empossados os membros da CIPA, a Secretaria Geral Administrativa - SGA 
deverá verificar e encaminhar para homologação pela Mesa, em até 10 (dez) dias, 
as atas de  eleição e de posse e o calendário anual das reuniões ordinárias. 

Art. 15. Após a homologação pela Mesa, a CIPA não poderá ter seu número de 
representantes reduzido, bem como não poderá ser desativada antes do término do 
mandato de seus membros, ainda que se verifique redução do número de 
servidores da CMSP. 

Parágrafo  único.  0 afastamento voluntário de membros da Comissão Interna de 
Prevenção  de Acidente - CIPA não obstará seu regular funcionamento. 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. A CIPA terá por atribuições: 



I - identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o mapa de riscos, com a 
participação  do maior número de trabalhadores, com assessoria do SESMT, se 
houver; 
II - elaborar plano de trabalho que possibilite a  ação  preventiva na solução de 
problemas de  segurança e saúde no trabalho; 
III - participar da implementação e do controle da qualidade das medidas de 
prevenção,  necessárias, bem como da avaliação das prioridades de  ação  nos locais 
de trabalho; 
IV - realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho 
visando a identificação de situações que venham a trazer riscos para a  segurança e 
saúde dos trabalhadores; 
✓ - realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas fixadas em seu 
plano de trabalho e discutir as situações de risco que forem identificadas; 
VI - divulgar aos trabalhadores informações relativas â  segurança e saúde no 
trabalho; 
VII - participar, com o SESMT, se houver, das discussões promovidas pela Mesa 
Diretora, para avaliar os impactos de alterações no ambiente e processo de 
trabalho relacionados à  segurança e saúde dos trabalhadores; 
VIII - requerer ao SESMT, se houver, ou à Mesa Diretora, a  paralisação  de máquina 
ou setor onde considere haver risco grave e iminente à  segurança e saúde dos 
trabalhadores; 
IX - colaborar no desenvolvimento e implementação do PCMSO e PPRA e de outros 
programas relacionados â  segurança e saúde no trabalho; 
X - divulgar e promover o cumprimento das Normas Regulamentadoras, bem como 
cláusulas de acordos e convenções  coletivas de trabalho, relativas à  segurança e 
saúde no trabalho; 
XI - participar, em conjunto com o SESMT, se houver, ou com o empregador da 
análise das causas das  doenças e acidentes de trabalho e propor medidas de 
solução dos problemas identificados; 
XII - requisitar à Mesa Diretora e analisar as informações sobre questões que 
tenham interferido na  segurança e saúde dos trabalhadores; 
XIII - requisitar à Câmara Municipal de São Paulo as cópias das CAT emitidas; 
XIV - participar, anualmente, em conjunto com a Administração, de Campanhas de 
Prevenção da AIDS. 

Art. 17. Compete à Administração: 
I - proporcionar os meios necessários para o desempenho integral das atribuições 
da CIPA; 
II - atribuir uma sala própria para a CIPA desenvolver suas atividades; 
III - autorizar o fornecimento de material de escritório completo e outros que forem 
necessários para o desenvolvimento das atividades da CIPA; 
IV - assessorar a implantação da CIPA; 
✓ - zelar pelo cumprimento das normas de  segurança e medicina do trabalho 
estabelecidas pelo órgão competente; 
VI - divulgar amplamente as atividades da CIPA entre os servidores municipais. 

Art. 18. Compete aos servidores da CMSP: 
I - eleger seus representantes na CIPA; 
II - informar à CIPA a existência de condições de risco ou ocorrência de acidentes e 
apresentar sugestões para melhorias das condições de trabalho; 
III - observar as recomendações quanto à  prevenção  de acidentes, transmitidas por 
membros da CIPA; 
IV - informar à CIPA a ocorrência de todo e qualquer acidente de trabalho; 
✓ - colaborar com a gestão da CIPA. 

Art. 19. Compete ao presidente da CIPA: 
I - convocar os membros para as reuniões da CIPA; 
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II - determinar tarefas para os membros da CIPA; 
III - presidir as reuniões, encaminhando à Secretaria Geral Administrativa as 
recomendações aprovadas e acompanhar a sua execução; 
IV - manter e promover o relacionamento da CIPA com o órgão responsável pela 
Engenharia de  Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal de 
Administração e órgãos afins; 
✓ - manter a Administração informada sobre os trabalhos da CIPA; 
VI - coordenar e supervisionar as atividades da secretaria; 

Art. 20. Compete ao Vice-Presidente: 
I - executar atribuições que lhes forem delegadas; 
II - substituir o Presidente nos seus impedimentos eventuais ou nos seus 
afastamentos temporários. 

Art. 21. 0 Presidente e o Vice-Presidente da CIPA, em conjunto, terão as seguintes 
atribuições: 
I - cuidar para que a CIPA disponha de condições necessárias para o 
desenvolvimento dos trabalhos; 
II - coordenar e supervisionar as atividades da CIPA, zelando para que os objetivos 
propostos sejam  alcançados;  
III - promover o relacionamento da CIPA com o SESMT, se houver; 
IV - divulgar as decisões da CIPA a todos os trabalhadores do estabelecimento; 
✓ - encaminhar os pedidos de reconsideração das decisões da CIPA. 

Art. 22. Compete aos Secretários da CIPA: 
I - elaborar as atas das  eleições  de posse e das reuniões, registrando-se em livro 
próprio; 
II - preparar a correspondência geral e as comunicações para as reuniões; 
III - manter o arquivo da CIPA atualizado; 
IV - providenciar para que as atas sejam assinadas por todos os membros da CIPA 
que participaram das reuniões; 

Art. 23. Compete aos membros da CIPA: 
I - elaborar calendário das reuniões da CIPA; 
II - participar das reuniões da CIPA, discutindo os assuntos em pauta e deliberando 
sobre as recomendações; 
III - investigar os acidentes de trabalho, isoladamente ou em grupo, e discutir os 
acidentes ocorridos; 
IV - freqüentar o curso para os componentes da CIPA, na forma que vier a ser 
regulamentado; 
✓ - cuidar para que todas as atribuições da CIPA sejam cumpridas durante a 
respectiva gestão. 

Parágrafo único. A freqüência ao curso de que trata o inciso IV é obrigatória a todos 
os membros eleitos, indicados e suplentes, devendo ser realizada bienalmente, sob 
pena de perda do mandato. 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 24. A CIPA reunirá todos os seus membros uma vez por mês, em local 
apropriado e durante o horário normal de expediente, obedecendo ao calendário 
anual, não podendo sofrer restrições que  impeçam  ou dificultem seu 
comparecimento. 

§ 1 0  0 membro que tiver mais de três faltas injustificadas ou se recusar a 
comparecer às reuniões da CIPA perderá o mandato, sendo que, nesta hipótese, 
será convidado para assumir o candidato suplente mais votado. 
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§ 20  Qualquer servidor poderá participar das reuniões da CIPA como convidado. 

§ 30  As  proposições  da CIPA serão aprovadas em reunião, mediante votação, e será 
considerada aprovada aquela que obtiver maioria simples de votos. 

§ 40  A CIPA deverá apresentar mensalmente, através de material escrito, relatório 
de suas atividades a todos os funcionários da CMSP. 

Art. 25. As reuniões da CIPA terão atas assinadas pelos presentes com 
encaminhamento de cópias para todos os membros. 

Art. 26. As atas ficarão à  disposição  para consulta na sala da CIPA. 

Art. 27.  Reuniões  extraordinárias deverão ser realizadas quando: 
I - houver denúncia de situação de risco grave e iminente que determine aplicação 
de medidas corretivas de emergência; 
II - ocorrer acidente do trabalho grave ou fatal; 
III - houver solicitação expressa de uma das representações. 

Art. 28. As decisões da CIPA serão preferencialmente por consenso. 

§ 1 0  Não havendo consenso, e frustradas as tentativas de negociação direta ou com 
mediação, será instalado processo de votação, registrando-se a ocorrência na ata 
da reunião. 

Art. 29. Das decisões da CIPA caberá pedido de reconsideração, mediante 
requerimento justificado. 

Parágrafo único. 0 pedido de reconsideração será apresentado à CIPA até a 
próxima reunião ordinária, quando será analisado, devendo o Presidente e o Vice-
Presidente efetivar os encaminhamentos necessários. 

Art. 30. Os membros da CIPA deverão dispor de 06 (seis) horas semanais para 
trabalhos exclusivos da Comissão. 

Art. 31. A vacância definitiva de cargo, ocorrida durante o mandato, será suprida 
por suplente, obedecida a ordem de colocação decrescente registrada na ata de 
eleição.  

§ 10  0 presidente da CIPA será  substituído  pelo Vice-Presidente nos seus 
impedimentos eventuais, afastamentos temporários ou afastamento definitivo. 

§ 20  No caso de afastamento definitivo do Vice-Presidente, o membros titulares da 
representação dos servidores, escolherão o substituto, entre seus titulares, em dois 
dias Citeis. 

DAS ATIVIDADES 

Art. 32. Para cumprir seus objetivos, a CIPA deverá desenvolver as seguintes 
atividades: 

I - realizar  inspeções  nos respectivos ambientes de trabalho, visando a detecção de 
riscos ocupacionais; 
II - estudar as situações de trabalho potencialmente nocivas à saúde e ao bem 
estar dos servidores, estabelecer medidas preventivas ou corretivas para eliminar 
ou neutralizar os riscos existentes; 
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III - investigar as causas e conseqüências dos acidentes e das  doenças  associadas 
ao trabalho e acompanhar a execução das medidas corretivas até sua finalização; 
IV - discutir todos os acidentes ocorridos no mês, visando cumprir o estabelecido 
no item anterior; 
V - realizar, quando houver denúncia de risco ou por iniciativa própria,  inspeção  no 
ambiente de trabalho, dando conhecimento dos riscos encontrados ao responsável 
pela área, 6 chefia da unidade e ao órgão responsável pela Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal da Administração; 
VI - promover a divulgação das normas de  segurança e medicina do trabalho, 
emitidas pelo órgão responsável pela Engenharia de  Segurança e Medicina do 
Trabalho da Secretaria Municipal da Administração e órgãos afins, zelando por sua 
observância; 
VII - despertar o interesse dos servidores pela  prevenção  de acidentes e doenças  
ocupacionais, através de trabalho educativo, estimulando-os a adotar 
comportamento preventivo; 
VIII - participar de campanhas de  prevenção  de acidentes do trabalho promovidas 
pela Prefeitura e por representações da categoria, bem como das  convenções  de 
CIPA's da Prefeitura do  Município  de São Paulo; 
IX - promover anualmente a Semana Interna de  prevenção  de Acidentes de 
Trabalho - SIPAT; 
X - promover a realização de cursos, treinamentos e campanhas que julgar 
necessários para melhorar o desempenho dos servidores quanto 6  Segurança  de 
Medicina do Trabalho e outros afins. 

DO TREINAMENTO 

Art. 33. A Câmara Municipal de São Paulo deverá promover treinamento para os 
membros da CIPA, titulares e suplentes. 

Parágrafo único. 0 treinamento de CIPA será realizado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data da posse. 

Art. 34. 0 treinamento para a CIPA deverá contemplar, no minim, os seguintes 
itens: 
I - estudo de ambiente, das condições de trabalho, bem como dos riscos originados 
do processo de trabalho; 
II - metodologia de investigação e análise de acidentes e doenças  do trabalho; 
III -  noções  sobre acidentes e doenças  do trabalho decorrentes de  exposição  aos 
riscos existentes na CMSP; 
IV -  noções  sobre a  Síndrome  da Imunodeficiência Adquirida - AIDS; 
V -  noções  sobre as legislações trabalhistas e previdenciária relativas 6  segurança e 
saúde no trabalho; 
VI -  princípios  gerais de higiene do trabalho e das medidas de controle dos riscos; 
VII - organização da CIPA e outros assuntos necessários ao  exercício  das 
atribuições da Comissão; 

Art. 35. 0 treinamento terá carga horária de vinte horas,  distribuídas  em no 
máximo oito horas diárias e será realizado durante o expediente normal da CMSP. 

Art. 36. 0 treinamento poderá ser ministrado pela Assessoria Policial Militar, 
entidade patronal, entidade de trabalhadores ou por profissional que possua 
conhecimento sobre aos temas ministrados. 

Art. 37. A CIPA será ouvida sobre o treinamento a ser realizado, inclusive quanto 6 
entidade ou profissional que o ministrará, constando sua manifestação em ata, 
cabendo à CMSP escolher a entidade ou profissional que ministrará o treinamento. 



Art. 38. Quando comprovada a não observância ao disposto nos itens relacionados 
ao treinamento, a unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego 
determinará a complementação ou a realização de outro, que será efetuado no 
prazo máximo de trinta dias, contados da data de ciência da empresa sobre a 
decisão. 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 39. As  eleições serão convocadas pela Mesa, 45 (quarenta e cinco) dias antes 
do término do mandato da CIPA em vigor, devendo ser realizadas de modo a 
permitir que nos 30 (trinta) dias antecedentes do mandato possam os novos 
membros preparar-se para exercer suas  funções. 

Parágrafo único. A CMSP estabelecerá mecanismos para comunicar o inicio do 
processo eleitoral ao Sindicato dos Funcionários Públicos Municipais. 

Art. 40. A  eleição será organizada pela CIPA cujo mandato esteja findado, sendo 
que quando ainda não houver CIPA a  eleição será organizada por uma equipe 
eleitoral composta por servidores voluntários, na forma que vier a ser 
regulamentada, sendo obrigatória a  participação  de representação da categoria. 

Art. 41. 0 processo eleitoral observará as seguintes condições: 

I - 0 prazo para as  inscrições  de candidatos deve se estender até 07 (sete) dias 
antes da votação; 
II - liberdade de  inscrição  para todos os servidores, independentemente do vinculo 
empregaticio, lotação ou locais de trabalho; 
III - a votação será feita por lista nominal; 
IV - é vedada a  formação  de chapas; 
V - garantia de emprego para todos os inscritos até a  eleição; 
VI - é ilimitado o número de  inscrições  de candidatos para a representação dos 
servidores; 
VII - realização da eleição no prazo  mínimo  de 30 (trinta) dias antes do término do 
mandato da CIPA, quando houver; 
VIII - realização de  eleição  em dia normal de trabalho, respeitando os horários de 
turnos e em horário que possibilite a  participação  da maioria dos servidores; 
IX - voto secreto; 
X - apuração dos votos, em horário normal de trabalho, com acompanhamento de 
representante da CMSP e dos servidores, em número a ser definido pela comissão 
eleitoral; 
XI - faculdade de  eleição  por meio eletrônico; 
XII - guarda, pela CMSP, de todos os documentos relativos à  eleição,  por um 
período mínimo  de cinco anos. 

Art. 42. As denúncias sobre o processo eleitoral deverão ser protocolizadas na 
Secretaria Geral Administrativa - SGA, ate 30 (trinta) dias após a data da posse dos 
novos membros da CIPA. 

§  1° Compete à Mesa da Camara Municipal de São Paulo, confirmada 
irregularidades no processo eleitoral, determinar a sua  correção  ou proceder 6 
anulação quando for o caso. 

§ 20  Em caso de anulação a CMSP convocará nova  eleição  no prazo de cinco dias, a 
contar da data de ciência, garantidas as  inscrições  anteriores. 
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§ 30  Quando a anulação se der antes da posse dos membros da CiPA, -ficará ' 
assegurada a prorrogação do mandato anterior, quando houver, até a 
complementagão do processo eleitoral. 

Art. 43. Assumirão a condição de membros titulares e suplentes, os candidatos 
mais votados. 

Art. 44. Em caso de empate, assumirá o servidor que tiver mais tempo de  serviço  
no  Serviço  Público Municipal. 

Art. 45. Os candidatos votados e não eleitos serão relacionados p,a,atp.d.e_eleisão 
apuração, em ordem decrescente de votos, possibilitando nomeação posterior, eni 
caso de vacância se suplentes. 	 . 

DAS CONTRATANTES E CONTRATADAS 
_ 

Art. 46. Quando se tratar de empreiteiras ou empresas prestadoras de serviços, 
considera-se estabelecimento, para fins de aplicação destas normas, o local em que 
seus empregados estiverem exercendo suas atividades. 

Art. 47. Sempre que alguma empresa atuar no prédio da CMSP, a CIPA ou 
designado da própria CMSP deverá, em conjunto com as contratadas ou com os 
designados, definir mecanismos de integração e de participação de todos os 
trabalhadores em relação às decisões da CIPA existentes. 

Art. 48. A contratante e as contratadas que atuarem no prédio da CMSP, deverão 
implementar, de forma integrada, medidas de prevenção de acidentes e doenças  do 
trabalho, decorrentes das presentes normas, de forma a garantir o mesmo  nível  de 
proteção em matéria de  segurança e saúde a todos os trabalhadores. 

Art. 49. A CMSP adotará medidas necessárias para que as empresas contratadas, 
suas CIPA's, os designados e os demais trabalhadores lotados no prédio da CMSP 
recebam as  informações  sobre os riscos presentes nos ambientes de trabalho, bem 
como sobre as medidas de proteção adequadas. 

Art. 50. A CMSP adotará as providências necessárias para acompanhar o 
cumprimento pelas empresas contratadas que atuam no seu estabelecimento, das 
medidas de  segurança e saúde no trabalho. 

140111,3 	/ 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°  0578/11. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Natalini, que  dispõe  sobre a 
instituição do "Dia do Cipeiro". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 28 de abril, sendo 
necessário, para tanto, acrescentar  alínea  ao inciso LXXII do artigo 7°  da Lei n°  14.485 de 
19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa As  Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A titulo de  aperfeiçoamento  do Projeto de Lei proposto, adaptando-o As regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n °  95, de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe  
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°  0578/11. 

Altera a Lei n°  14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia do Cipeiro, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de abril, e 
dá outras providências. 

A  Câmara  Municipal de São Paulo D EC R ET A: 

17- RELCOM 
17- 00089/2012 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacaref, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
p10578-11. V 
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Art. 1° Fica inserida  alínea  ao inciso LXXII do art. 70  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"o Dia do Cipeiro;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em (S/0-2/1Z. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo -SP CEP  01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10578-11. V 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 578/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Natalini, que altera a lei 14.485, de 19 
de julho de 2007, para nela incluir o "Dia do Cipeiro" a ser comemorado anualmente no dia 28 
de abril e dá outras providencias. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 'péla legalidade 
por meio de substitutivo. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no  âmbito  de sua competência, entende que a 
propositura merece prosperar uma vez que institui data comemorativa que promove o 
reconhecimento do cipeiro,  funcionário  de empresa, eleito ou nomeado, que participa da 
Comissão Interna de  Prevenção  de Acidentes (CIPA). 
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i0 PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 578/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, visa alterar a 
Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a 
datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de Sao Paulo, com a finalidade 
de incluir no  Calendário  de Eventos da Cidade de Sao Paulo o o "Dia do Cipeiro", a ser 
comemorado, anualmente, no dia 28 de abril. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 
pela legalidade, com apresentação de substitutivo a fim de adequar a proposta As 
regras de técnica legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor A propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por  dotações  orçamentarias  próprias,  
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3082/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 12 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 578/11, de autoria do Vereador Natalini, 
que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do 
Cipeiro, a ser comemorado anualmente no dia 28 de abril, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/clsz 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012 às 12:04. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia  extraída  de fls. 32/33 do processo 

(PROJETO DE LEI No 578/11) 
(VEREADOR NATALINI - PV) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Cipeiro, a ser comemorado 
anualmente no dia 28 de abril, e dá 
outras providências. 

Fag() saber que a  Câmara,  nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso LXXII do art. 70  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia do Cipeiro;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/clsz 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012 as 12:04. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 18 de setembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 3082, de 12/09/12, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 578/11, de autoria do Vereador Natalini (inciso I do art. 84 do 

R.I.). 
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15-  DOCREC 
15- 00473/20 12  

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, caberá a ' 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 578/11, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cipeiro, a ser e 
comemorado anualmente no dia 28 de abril, tendo-lhe sido reservado o número 

15.636. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de  apreço e consideração. 

IEERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSE POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

alM/bam 
eserva 15.636 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3201/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.636, de 20 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Cipeiro, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de abril, e dá outras providências, relativa 
ao Projeto de Lei no 578/11, de autoria do Vereador Natalini. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 25/9/2012 às 09:57. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versa() digital. 



F' r—.) ■ -n ° cffd 

n° et.vr 
eal linhares Ci6udio 1-ienrt- 

F  .í1.C92  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.636 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 

(PROJETO DE LEI No 578/11) 
(VEREADOR NATALINI) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Cipeiro, a ser comemorado 
anualmente no dia 28 de abril, e dá 
outras providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso LXXII do art. 7o da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia do Cipeiro;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

JOSÉ  POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Camara Municipal de São Paulo, 
em 21 de setembro de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Sao Paulo, 25 de setembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 3201, de 21/09/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.636, de 20 de setembro do 
corrente, promulgada pela Camara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei no 578/11, de autoria do Vereador Natalini. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para inforrnactio, rubricado corno folha n° 

01-578 	de 	2011, 	26/09/2012 	(e) 

3 / 
do processo n° 

Chiudie nrique Leal Linhares 
As Monte Parlamentar 

A SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 26/09/2012. 

br' 
JOSE CRI TINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finaliznio do Prue. Legislativo 
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